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Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do
Termo Aditivo

 

 
E‐mail: cdsterritorio_irece@outlook.com 

CNPJ: 12.265.004/0001‐80 

 

 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 058/2017, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE 
IRECÊ – CDS/IRECÊ, ATRAVÉS DA 
EMPRESA MEGGA CENTER MATERIAL 
DE CONSTRUÇÃO LTDA. 
 
 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DE 
IRECÊ, inscrito no CNPJ nº 12.265.004/0001-80, situado a Rua Mato Grosso nº 51 – 
CEP nº 44.900-000,  Bairro Fórum – Irecê-Bahia, neste ato representadapelo  
Presidente/CDSELMO VAS BASTOS DE MATOS, portador de  CPF n.º 
404.658.965-53 e Identidade nº 203593146, residente e domiciliado a Rua Paraná, 
173, Bairro Fórum – Irecê-Bahia e a empresa MEGGA CENTER MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ  nº 09.541.524/0001-64, neste ato 
representada pelo o Sr. JOSÉ HENRIQUE MENDONÇA COSTA, portador de 
CPF/MEnº 582.475.055-68,resolvem formalizar o presente Termo Aditivo nas 
seguintes condições, e conforme processo administrativo nº020/2017, que se regerá 
pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E RESCISÃO 
 
O prazo de vigência ora aditado fica prorrogado por (três) mês, com início em 
02.01.2018 e termina em 01.04.2018. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
 
Ficam mantidas as demais Cláusulas do Contrato que não foram alteradas pelo 
presente instrumento. 
 
E, por estarem assim justos a acordados, firma o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem, 
depois de lido e achado conforme. 
 

Irecê-BA, 28 de dezembro de 2017 
 
 

 
MEGGA CENTER MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA 
ELMO VAZ BASTOS DE MATOS      JOSÉ HENRIQUE MENDONÇA COSTA 
     CPF Nº 404.658.965-53                                    Nº 582.475.055-68 
           CONTRATANTE                                            CONTRATADO 
          PRESIDENTE/CDS                  

 

Rua Aurelio José Marques | 71 | Centro | Irecê-Ba

consdessustentavelterritorioirece.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

ED7A7C5C2C3BF1AF1A93AEDE24F4E220

quarta-feira, 11 de abril de 2018  |  Ano VII - Edição nº 00121 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 003

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do



quarta-feira, 11 de abril de 2018  |  Ano VII - Edição nº 00121 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 004

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do
Termo Aditivo

 

 
E‐mail: cdsterritorio_irece@outlook.com 

CNPJ: 12.265.004/0001‐80 

 

 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 059/2017, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE 
IRECÊ – CDS/IRECÊ, ATRAVÉS DA 
EMPRESA MEGGA CENTER MATERIAL 
DE CONSTRUÇÃO LTDA. 
 
 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DE 
IRECÊ, inscrito no CNPJ nº 12.265.004/0001-80, situado a Rua Mato Grosso nº 51 – 
CEP nº 44.900-000,  Bairro Fórum – Irecê-Bahia, neste ato representadapelo  
Presidente/CDSELMO VAS BASTOS DE MATOS, portador de  CPF n.º 
404.658.965-53 e Identidade nº 203593146, residente e domiciliado a Rua Paraná, 
173, Bairro Fórum – Irecê-Bahia e a empresa MEGGA CENTER MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ  nº 09.541.524/0001-64, neste ato 
representada pelo o Sr. JOSÉ HENRIQUE MENDONÇA COSTA, portador de 
CPF/MEnº 582.475.055-68,resolvem formalizar o presente Termo Aditivo nas 
seguintes condições, e conforme processo administrativo nº021/2017, que se regerá 
pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E RESCISÃO 
 
O prazo de vigência ora aditado fica prorrogado por (três) mês, com início em 
02.01.2018 e termina em 01.04.2018. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
 
Ficam mantidas as demais Cláusulas do Contrato que não foram alteradas pelo 
presente instrumento. 
 
E, por estarem assim justos a acordados, firma o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem, 
depois de lido e achado conforme. 
 

Irecê-BA, 28 de dezembro de 2017 
 
 

 
MEGGA CENTER MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA 
ELMO VAZ BASTOS DE MATOS      JOSÉ HENRIQUE MENDONÇA COSTA 
     CPF Nº 404.658.965-53                                    Nº 582.475.055-68 
           CONTRATANTE                                            CONTRATADO 
          PRESIDENTE/CDS                  
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Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do
Termo Aditivo

 

 
E‐mail: cdsterritorio_irece@outlook.com 

CNPJ: 12.265.004/0001‐80 

 

 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 057/2017, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE 
IRECÊ – CDS/IRECÊ, ATRAVÉS DA 
PESSOA FÍSICA - JOSÉ ANTONIO 
SANTOS DA SILVA. 
 
 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DE 
IRECÊ, inscrito no CNPJ nº 12.265.004/0001-80, situado a Rua Mato Grosso nº 51 – 
CEP nº 44.900-000,  Bairro Fórum – Irecê-Bahia, neste ato representadapelo  
Presidente/CDSELMO VAS BASTOS DE MATOS, portador de  CPF n.º 
404.658.965-53 e Identidade nº 203593146, residente e domiciliado a Rua Paraná, 
173, Bairro Fórum – Irecê-Bahia e JOSÉ ANTONIO SANTOS DA SILVA, inscrita no 
CPF nº 582.476.375-53, neste ato representada pelo o Sr. JOSÉ ANTONIO 
SANTOS DA SILVA, portador de CPFnº 582.476.375-53,resolvem formalizar o 
presente Termo Aditivo nas seguintes condições, e conforme processo 
administrativo nº018/2017, que se regerá pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações subsequentes, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E RESCISÃO 
 
O prazo de vigência ora aditado fica prorrogado por (três) mês, com início em 
02.01.2018 e termina em 01.04.2018. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
 
Ficam mantidas as demais Cláusulas do Contrato que não foram alteradas pelo 
presente instrumento. 
 
E, por estarem assim justos a acordados, firma o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem, 
depois de lido e achado conforme. 
 

Irecê-BA, 29 de dezembro de 2017 
 
 
 
ELMO VAZ BASTOS DE MATOS          JOSÉ ANTONIO SANTOS DA SILVA 
     CPF Nº 404.658.965-53                                    Nº 582.476.375-53 
 
           CONTRATANTE                                            CONTRATADO 
          PRESIDENTE/CDS                  
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Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do
Pregão Presencial

 
 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº003/2018 
 
 

O Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê – 
CDS – CNPJ: 12.265.004/0001-80, faz saber que realizará licitação na 
modalidade Pregão Presencial para Registro de Preço sob o nº. 003/2018. 
Tipo: Menor Preço Por Item. Objeto: futura e eventual aquisição de gasolina 
comum e diesel S/10, visando atender a demanda Consórcio Público de 
Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, conforme Convênio nº 
005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado da 
Bahia. Data da Sessão: 24/04/2018, às 09:00h. Local da Sessão: Consórcio 
Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê. Maiores inf. das 
08:00 as 12:00. E-mail: cdsterritorio_irece@outlook.com ou 
trabalho1012@gmail.com. Pregoeira: Carla Cristiane Rocha Ferreira. 
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Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do
Pregão Presencial

 
 

 

 

 EDITAL Nº 003/2018 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010404/2018 
 

DATA DA ABERTURA: 23/04/2018 ÀS 09:00 horas 
OBJETO: futura e eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, visando atender a 
demanda Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, conforme 
convênio nº 005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado da Bahia. 
 
 
A PREGOEIRA DE CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
TERRITÓRIO DE IRECÊ – CNPJ: 12.265.004/0001-80, no uso de suas atribuições, torna público, que 
fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, para Registro de preço para futura e eventual aquisição de gasolina 
comum e diesel S/10, visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de 
Desenvolvimento Agrário do Estado da Bahia, conforme descrito neste edital e seus anexos, em 
conformidade com o Processo Administrativo nº. 0010404/2018, no Consórcio Público de 
Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, inscrito no CNPJ sob o nº 12.265.004/0001-80, com 
sede na Rua Mato Grosso, 51 – Bairro Fórum - Irecê/BA.  Os envelopes contendo a Proposta de Preços 
e os Documentos de Habilitação definidos neste Edital deverão ser entregues a Pregoeira e Equipe de 
Apoio, no endereço acima mencionado, no dia 24/04/2018 ÀS 09:00 horas, quando será realizada a 
sessão pública de abertura.  
  
 O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, 
pela Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/2002 (que institui a modalidade de licitação denominada Pregão), 
pela Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 e Resolução nº 002/2018, pela aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
 

O Edital poderá ser adquirido a partir do dia 11/04/2018, até 01 (um) dia antes da sessão de 
abertura dos envelopes, na Sede do CDS, localizada na Rua Mato Grosso, 51 – Bairro Fórum, Irecê-BA, 
durante o horário de expediente externo, ou seja, das 08:00 as 14:00 horas, mediante comprovante de 
depósito  bancário  original junto ao Banco do Brasil Agência 0548-7 Conta Corrente nº 51.484-5 em 
nome do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê  no valor de R$ 50,00 
(cinquenta reais) ou por solicitação formal no e-mail cdsterritorio_irece@outlook.com do edital em 
formato digital que será gratuito. Ou GRATUITAMENTE pelo site 

http://consdessustentavelterritorioirece.ba.ipmbrasil.org.br/diario. 
 
1. DO OBJETO: 
 O presente pregão presencial para Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina 
comum e diesel S/10, visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de 
Desenvolvimento Agrário do Estado da Bahia, conforme especificações constantes no ANEXO I, 
parte integrante deste edital; O objeto do presente Edital deverá ser entregue em conformidade ao 
estabelecido no Termo de Referência - Anexo I do presente Edital; 
 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Estarão aptos a participar do presente Pregão todos os interessados que preencherem os requisitos 
e condições previstas neste edital e em seus anexos, bem como nas demais legislações pertinentes; 
2.2 Será vedada a participação de empresa: 
2.2.1. Que esteja sob processo de falência, em recuperação judicial sob concurso de credores, em 
processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação, liquidação ou em regime de consórcio; 
2.2.2. Que esteja com o direito de licitar e/ou contratar com o Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê e/ou com a Administração Pública suspensa, ou que por essas 
pessoas tenha sido declarada inidônea; 
2.2.3. Estrangeira que não funcione no país; 
2.2.4. Que detenha atividade incompatível com o objeto do Edital; 
2.2.5. Que não estiver legalmente constituída; 
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Não poderão participar deste Pregão Presencial Para Registro de Preço empresas que tenham como 
sócio, gerente ou diretor, membro ou servidor (este quando ocupante de cargo de direção, chefia e 
assessoramento) do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, e seu 
cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau. 
 
3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que dele 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
3.2. O abastecimento será realizado no estabelecimento do licitante vencedor mediante a apresentação 
de autorização assinada. 
3.3. A empresa vencedora deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo Consórcio Público de 
Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, não podendo, portanto, estipular em sua proposta de 
preços, cota mínimas ou máximas, para remessa do produto. 
3.4. Não serão aceitos na entrega, materiais de marcas diferentes daquelas constantes na(s) proposta(s) 
vencedora(s). No caso de propostas que apresentarem mais de uma marca para um único item, o 
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê reserva-se o direito de escolher 
a que melhor lhe convier e/ou produtos vencidos. 
3.5. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as 
correções necessárias no prazo máximo de 01 (UMA) hora, sujeitando-se às penalidades previstas neste 
edital. 
3.6. Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será imediatamente notificada 
à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará (ão) obrigada(s) a substituir os materiais, o que fará(ão) 
prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, podendo serem 
aplicadas também às sanções previstas no item 14 deste edital. 
 
4. LOCAL, DATA E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES: 
4.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender aos dispositivos deste edital, deverá 
apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em dois envelopes distintos, lacrados, 
não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte 
inscrição:  
AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DE IRECÊ 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 003/2018 
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO)  
TELEFONE E FAX (OPCIONAL) 
 
AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DE IRECÊ 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 003/2018 
ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO  
PROPONENTE (NOME COMPLETO)  
TELEFONE E FAX (OPCIONAL) 
 
4.2. A abertura desta licitação ocorrerá no dia de 24/04/2018, às 09:00 horas, no Consórcio Público de 
Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, com sede na Rua Mato Grosso, 51 – Bairro Fórum - 
Irecê/BA quando os interessados deverão apresentar os envelopes n° 01-Proposta de Preços e n° 02 - 
Documentos de Habilitação a Pregoeira, bem como a DECLARAÇÃO, em separado, dos envelopes 
acima mencionados, dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação 
estabelecidos no presente Edital (Anexo II), junto do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, 
conforme subitem 8.2.I. 
 
5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
5.1. A pessoa jurídica que desejar participar da disputa deverá, no dia e horário marcado, credenciar-se 
ou fazer-se representar por pessoa com poderes para formular ofertas, fazer lances, firmar declarações, 
interpor e desistir de recursos, assinar ata e todos os demais atos inerentes ao certame; 
5.2. No credenciamento do representante legal será necessário: 
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 Procuração específica, outorgada pela pessoa jurídica, por instrumento público ou particular, 
sendo que, neste último caso, com firma reconhecida em cartório em original ou autenticada, ou 
autenticável por meio idôneo; 

 Cópia autenticada do Registro Geral – RG e Cadastro de Pessoa Física – CPF do representante; 

 Cópia autenticada do Contrato Social e suas alterações da empresa e documentação do sócio 
administrador; 

 Declaração da empresa de que cumpre todos os requisitos de habilitação; 
5.3. As licitantes não poderão ser representadas por mais de um agente credenciado; 
5.4. Caso haja mais de um representante na sessão, a licitante deverá indicar e credenciar o interlocutor 
oficial; 
5.5. O agente credenciado não poderá representar mais de uma licitante; 
5.6. A proposta escrita da licitante ausente será validada para fins de classificação na ordem 
crescente de preços ofertados; 
5.7. Considerar-se-á ausente a licitante cujo representante não detenha procuração específica ou 
delegação de poderes de representação específica; 
5.8. Os documentos de credenciamento serão retidos pela equipe do Pregão e juntados aos autos do 
processo; 
5.9. Tratando-se de microempresas ou empresas de pequeno porte, deverá ser apresentada, por 
ocasião do credenciamento, declaração de que a licitante se enquadra nas previsões da Lei 
Complementar n.º 123/06 (Modelo Anexo VII); 
5.10. Juntamente com a Declaração prevista no item anterior, a empresa poderá apresentar ainda, 
CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte; 
5.11. A falsidade ideológica ou material na declaração, objetivando os benefícios da referida Lei 
Complementar, caracterizará o crime previsto no artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo de outras 
penas e sanções correspondentes. 
 
6. PROPOSTA DE PREÇO – Envelope nº. 01:  
6.1. A proposta de preços deverá ser impressa ou datilografada, rubricada e numerada sequencialmente, 
sendo a última página datada e assinada pelo representante legal da licitante; 
6.2. A proposta deve ser redigida em conformidade com o Anexo IV, com clareza, sem emendas, 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas, sem alternativas de preços ou outra condição que possa induzir a 
classificação por mais de um resultado, devendo constar: 
6.2.1 A razão social, o endereço completo, o telefone/fax, o número do CNPJ/MF da matriz ou filial (is) e, 
se possível, o número da conta corrente, agência e respectivo Banco, a praça de pagamento e o 
endereço eletrônico da proponente; 
6.2.2. O preço por item e o preço total, com descritivo, expresso em reais, conforme Anexo IV – Modelo 
de Proposta de Preços; 
6.2.2.1. Necessariamente deverá constar: item, quantidade, especificações técnicas e preço unitário, 
bem como preço total. 
6.2.3. Os dados referentes ao número da conta corrente, da agência e do Banco no qual a empresa 
receberá o pagamento pelos fornecimentos, caso venha a ser declarada vencedora; 
6.2.4. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídos todos os custos diretos, indiretos, 
taxas, impostos incidentes, encargos sociais e trabalhistas, seguro, treinamento, lucros, 
dividendos e demais despesas necessárias para a execução dos fornecimentos, caso venha a ser 
declarada vencedora; 
6.2.5. O Prazo de validade da proposta deverá ser 60 (sessenta) dias a partir da sua apresentação no 
certame; 
6.2.5.1. A proposta que não indicar o prazo será considerada como de 60 (sessenta) dias; 
6.2.6. O abastecimento será realizado no estabelecimento do licitante vencedor mediante a 
apresentação de autorização assinada; 
6.2.7. Declaração de que aceita os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre as quantidades individuais registradas, de acordo com o disposto no § 1º do artigo 65 da 
Lei nº 8.666/93, caso venha a ser considerada vencedora do certame; 
6.3. Se da proposta constar condições materiais mais vantajosas que as exigidas neste edital, elas não 
serão consideradas para efeito de escalonamento das ofertas, mas vincularão o proponente na 
execução contratual; 
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6.4. Os preços são de exclusiva responsabilidade da licitante, sendo vedados quaisquer acréscimos, 
supressões ou retificações na proposta após sua apresentação, salvo os aceitos pela Pregoeira por 
motivo de erro manifesto; 
6.5. Qualquer divergência entre o algarismo e o extenso do valor da proposta será considerada aquele 
que exprimir o menor valor; 
6.6. A proposta que porventura não estiver assinada pelo responsável da empresa licitante será 
classificada, desde que a informação seja prestada na fase da habilitação; 
6.7. Não será admitida proposta com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
de mercado, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referir a serviços, materiais e instalações de propriedade da própria licitante, desde que renuncie 
expressamente à parte ou à totalidade de seus custos; 
6.8. A Pregoeira, caso necessário, poderá solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos 
preços propostos; 
6.9. Após a apresentação da proposta, não será admitida a desistência da licitante, salvo por motivo 
superveniente, devidamente comprovado e aceito pela Pregoeira; 
6.10. Será DESCLASSIFICADA a proposta de preços que: 
6.11.1. Não atender às exigências do ato convocatório da licitação; 
6.11.2. Estiver omissa, vaga, com irregularidades ou defeitos insanáveis, capazes de dificultar o 
julgamento; 
6.11.3. Impuser condições que possam induzir mais de um resultado ou ressalvas em relação às 
condições estabelecidas neste edital; 
6.11.4. Tiver, salvo erro manifesto e sanável especificações em desacordo com o Termo de Referência 
(Anexo I) deste edital; 
6.11.5. Possuir valores consideravelmente superiores aos estimados ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerada a proposta que não demonstrar sua viabilidade econômica, ou seja, que 
não tiver custos de insumos coerentes com os de mercado. 
6.12. A simples participação da licitante neste certame implica: 
6.12.1. O pleno conhecimento e aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos, além da 
obrigação de cumpri-los fielmente, por sua conta e risco e pelos preços ora propostos, não cabendo 
nenhum acréscimo ou indenização posterior decorrentes de erro de cálculo em sua elaboração; 
6.12.2. O compromisso em fornecer o objeto da presente licitação, em total conformidade com as 
especificações deste edital e seus anexos; 
6.13. O valor da proposta, após apresentada, em momento algum poderá ser alterada, exceto quanto 
aos lances verbais; 
6.14. Fica a critério da Pregoeira, sanar os erros manifestos ou meramente formais que não importem 
mudança na substância da proposta. 
 
7. DO PROCEDIMENTO  
7.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, à autora da oferta de valor 
mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos 
lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.  
7.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as 
autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.  
7.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores 
serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores 
distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, até a proclamação 
da vencedora.  
7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances.  
7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 
obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 
7.5.1. Dada à palavra à licitante, esta disporá de 45s (quarenta e cinco segundos) para apresentar nova 
proposta. Este tempo poderá ser modificado pela Pregoeira durante a sessão, sempre que for 
constatada esta necessidade, objetivando que os proponentes tenham tempo suficiente para calcular 
seus novos preços. 
7.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
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7.6.1. A diferença entre cada lance será convencionada entre a Pregoeira e os participantes. Sendo que 
valor ajustado poderá ser modificado durante a sessão, sempre que for constatada esta necessidade, 
objetivando a agilidade ou adequação no andamento do processo. 
7.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes no item 14 deste edital.  
7.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pela pregoeira, implicará na 
exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos 
lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de 
ordenação das propostas.  
7.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo a pregoeira 
negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.  
7.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela pregoeira, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  
7.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, 
a pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores 
consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.  
7.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 
vencedora a licitante que ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM desde que a proposta tenha sido 
apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço máximo 
aceitável.  
7.13. Serão desclassificadas as propostas que:  
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;  
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;  
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do itens 5 
e 6; 
 7.13.1. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório.  
7.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
7.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, 
§2º, da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurado, como critério do desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte.  
7.15.1. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à 
proposta de menor valor.  
7.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será 
convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, 
até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  
b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 
demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na 
hipótese do item 7.15.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” 
deste item.  

7.17. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do subitem 7.15 
será declarado vencedor o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.  
7.18. O disposto nos itens 7.15 a 7.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 
menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  
7.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 
registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.  
7.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 
informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto a pregoeira do Consórcio Público de 
Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, conforme subitem 19.1 deste edital.  
7.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.  
 
8.  DA DOCUMENTAÇÃO - Envelope nº. 02: 
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8.1 Os documentos exigidos nos subitens a seguir poderão ser apresentados em cópias reprográficas 
autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial. As cópias 
reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pela Pregoeira ou Membro da Equipe de 
apoio, a partir do original, até um dia útil anterior à data marcada para o recebimento e abertura dos 
envelopes de documentação. A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO NÃO AUTENTICARÃO OS 
DOCUMENTOS NO DIA DA SESSÃO. As cópias reprográficas ficarão retidas no processo; 
8.1.1 - Os documentos emitidos via internet, por órgãos ou entidades públicas e suas cópias 
reprográficas dispensam a necessidade de autenticações. A Administração não se responsabilizará pela 
eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada.  
8.1.2 Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos: 
8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
I - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de 
sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e no caso 
de empresa individual, registro comercial, em vigor. 
a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem 8.2.I, devendo 
vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 
b) Ficará dispensada do documento solicitado no subitem 8.2.I, a licitante que já o tiver  apresentado, no 
presente certame, para fins de comprovação junto ao credenciamento. 
c) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o 
ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo ou CRC e CNPJ). 
II - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 
(conforme modelo do Anexo V), assinada por representante legal da empresa. 
III - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou 
contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo VI), assinada por representante legal 
da empresa. 
Obs.: As Declarações citadas nos subitens 8.2.II e 8.2.III que não tenham sido assinadas por sócio-
gerente ou diretor da empresa, identificado no Ato Constitutivo, deverão vir acompanhadas de 
Procuração ou Credenciamento que conceda poderes ao signatário. 
IV – Prova de Inscrição do CNPJ/MF. 
Obs.: A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ-MF), poderá ser consultada on-line, pela Pregoeira. 
 
8.3. HABILITAÇÃO FISCAL 
I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 
II - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 
III - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do 
Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame. 
III.a - A Certidão deverá expressar, de forma clara e objetiva, a situação da licitante em relação à 
totalidade dos tributos a cargo da Fazenda Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir 
imóvel em seu nome, ou seja, isenta de qualquer imposto municipal, deverá ser apresentada certidão 
emitida pela Fazenda Municipal. 
Obs.: as certidões mencionadas nos subitens 8.3.I a 8.3.III, que não expressarem o prazo de validade, 
deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias. 
IV - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, 
demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
V – CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
VI - A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar nº. 
123/06, e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, disposta nos 
subitens 8.3.I a 8.3.V deste edital, terá sua habilitação condicionada à regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública 
que a declarar detentora da melhor oferta. 
VI.a - O prazo citado no subitem 8.3.VI deste edital, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, A CRITÉRIO CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
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TERRITÓRIO DE IRECÊ, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo 
prazo (consoante a alteração introduzida pela Lei Complementar nº147/2014). 
VI.b - O benefício de que trata o subitem 8.3.VI deste edital, não eximirá a licitante de apresentar na 
sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação da regularidade fiscal, ainda 
que possua alguma restrição. 
VI.c - A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no subitem 14.1.4, deste edital. 
 
8.4.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.4.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, 
ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no 
máximo 30 (trinta) dias antes, contados da data da sua apresentação; 
8.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, devidamente registrados na 
Junta        Comercial, já exigíveis e apresentados, conforme exigência do art. 1179, da Lei nº 10.406/02, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 
8.4.3 O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

8.4.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.4.4 Será exigido da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício social, nos moldes do subitem 8.4.3. 

 
8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica pública ou privada que ateste que 
a empresa tenha fornecido o objeto da licitação em condições e termos dos respectivos contratos; 
8.5.2 Alvará de Licença e/ou Funcionamento; 
8.6. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes à matriz ou à filial (razão social 
e CNPJ) da empresa que ora se habilita para este certame licitatório, exceto o disposto no subitem 8.4.1, 
deste edital. Entretanto, serão aceitos para efeito de habilitação documentos emitidos em nome da 
matriz e válido para todas as filiais, desde que esta condição esteja expressa. 
8.7. Registro emitido pela Agência Nacional de Petróleo e/ou publicação atualizada, o qual deverá ser 
pertinente à atividade especifica, ou seja, revendedor varejista, retalhista ou distribuidor, que comprove 
estar a licitante devidamente registrada na ANP. 
 
9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
9.1. No julgamento observar-se-á o disposto no artigo 4º, inciso X, da Lei nº. 10.520/02. 
9.2. A Pregoeira considerará vencedora a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 
9.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e da lei 
pertinente às licitações. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço 
POR ITEM, será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.  
10.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, a pregoeira inabilitará a licitante e 
examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora, ocasião em que a pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente para que seja 
obtido preço melhor.  
10.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira proclamará a vencedora e, a 
seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, 
esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência 
do direito de recorrer por parte da licitante.  
10.4. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas. 
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11. DOS RECURSOS  
11.1. Após a declaração da vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, sendo, a partir de então, aberto prazo para apresentação das razões do recurso;  
11.2. A síntese ou memorial do recurso será registrado na ata circunstanciada da sessão, momento a 
partir do qual contar-se-á 03 (três) dias corridos para apresentar as suas razões; e, transcorrido esse 
prazo, mais 03 (três) dias para as contrarrazões das demais licitantes, garantida a vista imediata dos 
autos. Quando qualquer licitante manifestar a intenção de recorrer, todos os demais licitantes ficarão 
intimados na sessão para, apresentarem contrarrazões, caso queiram, proporcionando-se, a todas, vista 
imediata do processo; 
11.3. Decairá o direito de recorrer pela ausência de manifestação ou pela apresentação intempestiva das 
razões pela licitante, hipóteses em que o resultado será adjudicado à licitante melhor classificada; 
11.4. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo; 
11.5. Interpostas as razões e contrarrazões, a Pregoeira fará a devida análise, podendo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou encaminhá-la para deliberação da 
autoridade superior, por igual prazo, a partir da ciência do recurso; 
11.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
11.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade superior 
adjudicará e homologará a presente licitação; 
11.8. O resultado do recurso será devidamente publicado.  
 
12. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
12.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 
presente edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 2 (dois) dias úteis antes data fixada 
para a realização do Pregão, no Protocolo deste Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do 
Território de Irecê, situado na Rua Mato Grosso, 51 – Bairro Fórum - Irecê/BA, cabendo a Pregoeira 
decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 
12.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o proponente que não apontar as 
falhas ou irregularidades supostamente existentes no edital até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a 
data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o 
curso do certame.  
12.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo 
licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato 
convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato 
convocatório. 
 
13. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias, após a entrega e conferência das quantidades 
solicitadas pelo Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, mediante 
crédito em conta corrente em nome da empresa fornecedora, na instituição bancária apontada pela 
mesma. 
13.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê, situado na Rua Mato Grosso, 51 – Bairro Fórum - Irecê/BA a nota 
fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com a respectiva ordem de fornecimento, 
devendo ser emitida em nome do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de 
Irecê, inscrito no CNPJ sob o nº 12.265.004/0001-80. 
 
13.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar 
e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 

13.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 
13.3.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 
13.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade. 
13.3.4. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhista) dentro de seu período de validade. 
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13.3.5. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
13.3.6 Relação dos carros abastecidos (placa e modelo); 
13.3.7 Ordem de fornecimento, devidamente assinada. 

 
13.4. Nos pagamentos realizados após a data convencionada, conforme o subitem 13.1, incidirá juros de 
0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária 
pelo índice INPC, pro rata dia. 
 
14. DAS PENALIDADES:  
14.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 
contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades:  
14.1.1. Pela recusa injustificada de entrega dos produtos, no prazo previsto neste edital, será 
aplicada multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor inadimplido, até 5 (cinco) dias 
consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a ordem de fornecimento e/ou imputada à 
licitante vencedora a pena prevista no artigo 07 da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
14.1.2.  Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos além do prazo estipulado neste edital, 
aplicação de multa na razão de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
inadimplido, permitido até 5 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser 
anulada a ordem de fornecimento e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo 07 da Lei 
10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
14.1.3. Pela entrega dos produtos em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 
10% (dez por cento), sobre o valor inadimplido, por infração, com prazo de até 2 (dois) dias consecutivos 
para a efetiva adequação. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para a adequação, poderá, 
também, ser anulada a ordem de fornecimento e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no 
artigo 07 da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
14.1.4. Pela não-regularização da documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto 
neste edital, por parte da licitante detentora da melhor oferta, poderá ser aplicada advertência e/ou multa 
na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor GLOBAL da proposta, e poderá, também, ser imputada 
à licitante detentora da melhor oferta a pena prevista no artigo 07 da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos. 
14.1.5. Pela não apresentação de documentação exigida no item 8, na habilitação, por parte da 
licitante detentora da melhor oferta, poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 10% (dez 
por cento), sobre o valor total do item/proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante detentora da 
melhor oferta a pena prevista no artigo 07 da Lei 10.520/2002 pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
14.2. Nos termos do art. 7º. da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05(cinco) anos, impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do 
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, nos casos de: 
a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta ou lance verbal; 
d) comportamento inidôneo; 
e) fraude ou falha na execução do contrato. 
14.3. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na 
ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 14 deste edital. 
 
15. DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. A validade dos preços registrados será de 01 (UM) ANO, contado a partir da assinatura da Ata de 
Registro de Preços.  
 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. O modelo de Ata de Registro de Preços, a ser assinada com a(s) empresa(s) vencedora(s) da 
licitação encontra-se anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo (Anexo VIII). 
16.2. Na Ata de Registro de Preços estão definidos os critérios para atualização dos preços registrados e 
as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de fornecimento.  
16.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da 
empresa ou procurador devidamente acompanhado, respectivamente, do contrato social ou procuração, 
e cédula de identidade para ambas as hipóteses.  
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16.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir do recebimento da notificação enviada pelo Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê (correspondência com aviso de recebimento), podendo ser 
prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito, durante o seu transcurso e ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração.   Pela recusa em assinar a ATA, dentro do prazo estabelecido, 
será imputada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor proposto, ao licitante vencedor. 
 
17. DO FORNECIMENTO 
17.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da ordem de 
fornecimento ou solicitação de despesa, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de 
Registro de Preços ou em seus Aditivos. 
17.2. A emissão da ordem de fornecimento ou solicitação de despesa autorizada(s) pelo titular da pasta 
à qual pertencer à unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  
17.3. Na Ordem de fornecimento ou solicitação de despesa irá constar, obrigatoriamente, o número do 
processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o tipo e a quantidade do material solicitado, 
valor(es), local(ais)  e prazo de entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de 
Preços).   
 
18. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
18.1. O Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê realizará durante o 
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de preços, com a finalidade de 
obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da presente licitação. 
18.2. Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado (conforme 
pesquisa realizada), o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado no mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  
c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

18.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
19.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê – CDS, com sede na Rua Mato Grosso, 51 – Bairro Fórum - Irecê/BA, 
no horário compreendido entre as 8:00 e 12:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 
03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.  
19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
19.3. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidas à licitação participantes retardatárias. 
19.4. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações 
ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, a Pregoeira e equipe de 
apoio. 
19.5. Não serão aceitos, recursos, documentação e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer 
outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em 
aparelhos de fac-símile. 
19.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato 
do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o 
primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 
19.7. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 
endereço, e-mail e os números de fax e telefone.  
19.8. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, 
exceto aqueles cuja autenticidade poderá ser conferida pela Pregoeira através de consulta on-
line. A autenticação dos documentos feita pela pregoeira ou membro da comissão deverá ser solicitada 
até às 12:00 horas do último dia útil anterior à data marcada para o recebimento e abertura dos 
envelopes documentação. (A Pregoeira e Equipe de Apoio não autenticarão os documentos no 
dia da sessão). Caso a licitante não autenticar os documentos junto ao Consórcio Público de 
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Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê até a data mencionada, deverá fazê-lo em cartório 
anteriormente. 
19.9. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/1993, sobre o valor inicial 
contratado.  
19.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela pregoeira.  
19.11. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº. 
8.666/93).  
19.12. A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos casos 
em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem irregularidades 
que possam levar ao cancelamento do registro de preços.  
19.13. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos 
consignados no orçamento do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, 
por programa, projeto, fonte de recursos e elemento de despesa para este exercício e o exercício 
seguinte. 
19.14. A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 
artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 
19.15. Os recursos orçamentários, para fazer frente às futuras aquisições decorrentes da presente 
licitação, serão alocados quando da emissão da ordem de fornecimento ou solicitação de despesa.  
19.16. O Edital e a minuta da Ata de Registro de Preços foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do 
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, nos termos do parágrafo único 
do artigo 38 da Lei nº. 8.666/93 e alterações.  
19.17. As Notas de ordem de fornecimento ou solicitação de despesa serão consideradas documentos 
em aspecto formal, contrato administrativo nos termos do artigo 62 da Lei de Licitações e Contratos. 
19.18. Fica eleito o Foro da Comarca de IRECÊ para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
 
19. DOS ANEXOS 
Fazem parte deste processo como anexos: 
19.1. ANEXO I – Termo de referência e Relação de Materiais, Quantitativos; 
19.2. ANEXO II – Declaração de Habilitação; 
19.3. ANEXO III – Modelo de Credenciamento; 
19.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial; 
19.5. ANEXO V - Modelo de Declaração Em Cumprimento Inciso XXXIII Do Artigo 7º Da Constituição 
Federal e ao Disposto No Inciso V do Artigo 27 Da Lei Nº. 8.666/93 (Declaração De Proteção Do 
Trabalho do Menor); 
19.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Idoneidade; 
19.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Micro ou Pequena Empresa; 
19.8. ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
 
 

Irecê-Ba, 11 de abril de 2018. 
 
 

__________________________________________ 
Carla Cristiane Rocha Ferreira 

Pregoeira 
 

__________________________________________ 
Elmo Vaz Bastos de Matos 

Presidente do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê 
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A N E X O – I 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 003/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2018 
OBJETO: Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, 
visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de 
Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado 
da Bahia. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO  

1.2. Registro de preço para Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina 

comum e diesel S/10, visando atender a demanda Consórcio Público de 

Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, conforme convênio nº 005/2017 

com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado da Bahia, conforme 

especificações constantes deste Termo de Referência, Edital e seus Anexos, a ser fornecido pela 

Proponente vencedora, de acordo com as Quantidades e Especificações, que é parte integrante 

deste Termo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. O objeto da presente licitação é comum, por possuir padrões de qualidade e características 
gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser este objeto licitado por meio 
da modalidade Pregão. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos 
produtos adquiridos a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos. 

 
3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
3.1.1. Manter durante toda a execução do pactuado, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
3.1.3. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
3.1.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações constantes no 
Edital e seus anexos; 
3.1.5. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
termo de referência, o produto com avarias ou defeitos; 
3.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências do Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê, inerentes ao objeto da presente licitação; 
3.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
3.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
3.1.9. Além dos encargos de ordem geral previstos no edital e os demais assumidos nas cláusulas 
do contrato ou instrumento equivalente a ser firmado, obrigar-se-á, ainda, a contratada: 
3.1.10. Providenciar todos os recursos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, 
devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, fretes, embalagens, 
seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à 
perfeita entrega dos objetos; 
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3.1.11. Não subcontratar o objeto da presente licitação; 
3.1.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste edital, nos moldes da Lei 8.666/93; 
3.1.13. Garantir a qualidade do combustível licitado comprometendo-se a substituí-los/repará-los no 
prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação, caso não atendam o padrão de qualidade 
exigido ou apresentem defeito. 
3.1.14. Efetuar os fornecimentos de acordo com a especificação e demais condições estipuladas 
neste Edital, contrato/instrumento equivalente, ordem de fornecimento. 
3.1.15. O abastecimento objeto deste Termo de Referência deverá ser realizado por guia contendo: 
identificação do condutor (motorista), identificação do veículo, placa, tipo de combustível, local, hora e 
data do abastecimento e consumo de quilometragem por litro de combustível para cada veículo, entre 
outros. 
3.1.16. Fornecer os combustíveis sempre que solicitado, no horário de 07hs00min às 22hs00min. 
3.1.17. O combustível será entregue no Posto de Abastecimento indicado pela Contratada, com 
entrega parcelada e contínua mediante a apresentação de Requisições de Abastecimento/Ordem de 
Fornecimentos emitidas e autorizadas pela contratante. 
3.1.18. Manter, no ponto de abastecimento, pessoal e equipamentos suficientes para o atendimento, 
bombas de óleo diesel, álcool e gasolina comum. 
3.1.19. Observar a tabela da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relativamente à variação dos 
preços médios dos combustíveis, bem como apresentar as planilhas de custos elaboradas com a 
finalidade de parametrizar o preço de venda dos produtos, sempre que solicitado pela Contratante. 
3.1.20. Abastecer os veículos, que compõe ou que venham a compor a frota da contratante, com 
produtos de primeira qualidade. 
3.1.21. Fornecer combustível que atenda a especificação técnica exigida pela Agência Nacional de 
Petróleo – ANP. 

 
4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

4.1.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e no edital, o 
CONTRATANTE deverá:  
4.1.2 Informar previamente onde o material deverá ser entregue, disponibilizando local, data e 
horário; 
4.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
4.1.4  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado;  
4.1.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares 
e contratuais; 
4.1.6 O Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê não responderá 
por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
4.1.7 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
4.1.8 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4.1.9 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ 
servidor especialmente designado;  
4.1.10 Publicar o Contrato ou instrumento equivalente, em resumo.  
 

5. DO PAGAMENTO  
5.1. O recebimento e a aceitação do objeto de licitação obedecerão ao disposto no artigo 73, inciso II 
e seus parágrafos, da Lei 8.666/93; 
5.2. O pagamento será efetuado na forma prevista no edital; 
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização; 
5.4. A Contratante reserva-se o direito de recusar-se a atestar a Fatura/Nota Fiscal se, no ato da 
apresentação, os valores ou requisições não estiverem de acordo com a descrição apresentada e 
aceita. 
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5.5. O Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê providenciará o 
pagamento à contratada em até 15 dias ao fornecimento, após a apresentação da competente Nota 
Fiscal com o aceite pelo Setor responsável do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do 
Território de Irecê licitante, acompanhada: 

 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 

 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade. 

 Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhista) dentro de seu período de validade. 

 Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

 Relação de carros abastecidos e placas. 

 Ordem de fornecimento. 
 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1.1 O abastecimento será realizado no estabelecimento do licitante vencedor mediante a 
apresentação de autorização assinada; 
6.1.2 O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da ordem de 
fornecimento ou solicitação de despesa, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de 
Registro de Preços ou em seus Aditivos. 
6.1.3 A emissão da ordem de fornecimento ou solicitação de despesa autorizada(s) pelo titular da 
pasta à qual pertencer à unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada. 
6.1.4 Na Ordem de fornecimento ou solicitação de despesa irá constar, obrigatoriamente, o número 
do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o tipo e a quantidade do material 
solicitado, valor(es), local(ais)  e prazo de entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de 
Registro de Preços). 
   

6.2 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
6.2.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante do Consórcio Público de 

Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à administração; 

6.2.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do contrato; 

6.2.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.2.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 
7 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.2 A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 
aquela prevista no Edital e legislações correlatas. 
 

8 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DO OBJETO 
 

ITEM 
PRODUTO UNID QTDE 

VLR 
UNITÁRIO 

VLR TOTAL  

01 GASOLINA COMUM.  LITRO 1.000   

03 DIESEL S/10. LITRO 900   
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9 DO LOCAL  
 
9.2 O fornecimento na sede ocorrerá nas bombas de combustíveis da licitante/contratada, no 
endereço informado. 
 

10 QUANTIDADES MÍNIMAS A SEREM ADQUIRIDAS 
 

10.1 O Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê não está obrigado a 
solicitar quantidades mínimas a serem executadas. 

 
11 DOS PREÇOS  

 
11.1 Os preços serão irreajustáveis durante 1 (um) ano. 
 
12 DA VALIDADE 

 
12.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua 

assinatura. 
 
13 INFORMAÇÕES AOS LICITANTES 

 
13.1 Os licitantes poderão entrar em contato com o Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável 

do Território de Irecê através do e-mail: cdsterritorio_irece@outlook.com para dirimir quaisquer 
dúvidas. 
 
 

_____________________________ 
Joelson Vaz Bastos de Matos 

Secretário Executivo 
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ANEXO II  
 

 DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 002/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2018 
OBJETO: Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, 
visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de 
Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado 
da Bahia. 
 
 (Nome da empresa) ___________________________________________________________ 
CNPJ_______________________________________________________________________ 
Sediada na __________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________, 
declara, sob as penas da lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
presente edital, do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 003/2018, , ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
 
Localidade e data: 
 
 
 

___________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

(carimbo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 003/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010404/2018 
OBJETO: Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, 
visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de 
Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado 
da Bahia. 
 
 
 
A empresa_________________________,inscrita no CNPJ sob o n° __________________, sediada na 
___________________________________________________________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr. (a) ____________________________________ , portador da cédula de 
identidade (RG) __________________________,  residente e domiciliado na 
_________________________________________________, inscrito no CPF sob o n° 
______________________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante 
para que lhe faça às vezes para fins licitatório, confere-os à 
________________________________________________________, portador da cédula de identidade 
(RG) __________________________, e inscrito no CPF sob n° __________________________, com o 
fim específico de representar a outorgante perante ao Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê, no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 003/2018, 
podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da 
representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, 
firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel 
cumprimento do presente mandato.  
 
 
 
 
Localidade e data: 
 
 
 
_________________________________ 
Outorgante (reconhecer firma) 
 
 
 
_________________________________ 
Outorgado 
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ANEXO IV 
 

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 003/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010404/2018 
OBJETO: Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, 
visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de 
Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado 
da Bahia. 
 
 
Ao Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê 
A/C Sr. Pregoeira 
EMPRESA: __________________________________________________________ 
CNPJ: ______________________________________________________________ 
PRAZO DE ENTREGA:_________________________________________________ 
VALIDADE DA PROPOSTA: _______________ DIAS. (não inferior a 60 (sessenta) dias). 
ENDEREÇO: ________________________________________________________ 
TELEFONE:________________________________  
e-mail: ______________________________________ 
 
ITEM _________ 

 

Item Descrição Unidade Quant. Marca Valor Unitário Valor Total 

       

       

       

       

 Valor por extenso 

 
 
 
 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 
como, informamos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos, como de fretes, carga e 
descarga, impostos, obrigações entre outros.  
Localidade e data: 
 
                                 _______________________________________________________ 
   Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

Carimbo com CNPJ 
 
 

Observação: Papel timbrado da empresa 
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ANEXO V 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 003/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010404/2018 
OBJETO: Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, 
visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de 
Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado 
da Bahia. 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º  DA  
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMBINADO COM O INCISO V DO ARTIGO 27 LEI Nº. 8.666/93. 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
  A empresa _____________________________, inscrito no CNPJ nº. 
_________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a)..................................portador(a) da Carteira de Identidade nº. .....................e do CPF nº. 
........................., DECLARA, para fins de cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal, combinado  com o inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,   que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
Ressalva: (     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz . 
 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
Localidade e data:  
 
 
 

 
_______________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

(Carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
Observação 1: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima; 
Observação 2: Papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VI  
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 003/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010404/2018 
OBJETO: Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, 
visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de 
Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado 
da Bahia. 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa _______________________,inscrita no CNPJ sob o nº. _____________, estabelecida a rua 
______________________,Nº. ____,na cidade de ________________________________,por 
intermédio de seu representante  legal , declara que sua empresa não foi considerada INIDÔNEA para 
licitar ou contratar com a Administração Publica, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93 
e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2º do artigo 32 da 
referida lei.  Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente a entrega dos documentos 
de habilitação, de acordo com as exigências do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços 
n° ___/2018 do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê. 
 
 
 
Local e data: ________ 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

(carimbo da empresa) 
 
 
 
 

Observação: Papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 003/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010404/2018 
OBJETO: Registro preço para futura e eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, 
visando atender a demanda Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de 
Irecê, conforme convênio nº 005/2017 com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado 
da Bahia. 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
  A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua _________ nº. 
______, (Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante legal, contador ou técnico contábil, 
DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que: 
 
  a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite 
fixado nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 
4.º, incisos I a X, da mesma Lei 

 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
Local e data: ____________ 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

(Carimbo) 
 
 

__________________________________________________________________ 
Nome completo, número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade 

e  assinatura do contador ou técnico contábil da empresa 
(RECONHECIDA EM CARTÓRIO) 
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ANEXO VIII 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° XXX/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2018 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2018 
 
 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DE IRECÊ, 
inscrito no CNPJ Nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na xxxxxxx, nº xxx, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Xxxxxxxx, RG nº 000 e CPF nº xxx, e a 
empresa .............................., CNPJ nº.................., Inscrição Estadual nº ....................., Inscrição 
Municipal nº ......................., estabelecida à Rua ...................................... representada pelo Sr. xxx, 
,doravante denominada FORNECEDORA, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações, Lei Federal 10.520/2002 e Resolução nº 002/2018, que institui a modalidade Pregão 
Presencial Para Registro de Preços e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado 
do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. ___/2018, firmam a presente Ata de 
Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores 
e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO  
Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para Registro preço para futura e 
eventual aquisição de gasolina comum e diesel S/10, visando atender a demanda Consórcio 
Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, conforme convênio nº 005/2017 
com a Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado da Bahia. 
 

Item Descrição Unidade Quant. Marca Valor Unitário Valor Total 

       

 Valor por extenso 

 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01(um) ano, contados a partir da data de 
assinatura.  
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê não será 
obrigado a aquisição, dos materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora.  
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Pregão Presencial Para Registro de Preços Nº ____/2018, que precedeu a 
integra do presente instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno 
conhecimento das partes.  
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO  
3.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias, após a entrega e conferência das quantidades 
solicitadas pelo Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, mediante 
crédito em conta corrente em nome da empresa fornecedora, na instituição bancária apontada pela 
mesma. 
3.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê, com sede na Rua Mato Grosso, 51 – Bairro Fórum - Irecê/BA a nota 
fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com a respectiva ordem de fornecimento ou 
solicitação de despesa, devendo ser emitida em nome do Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê. 
3.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar 
e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

3.3.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 
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3.3.2 Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido 
pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
3.3.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade. 
3.3.4 Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhista) dentro de seu período de validade. 

        3.3.5 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; 
        3.3.6 Relação dos carros abastecidos (placa e modelo); 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO  
4.1. A empresa vencedora deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo Consórcio Público de 
Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, não podendo portanto, estipular em sua proposta de 
preços, cota mínimas ou máximas, para remessa do produto, sendo que as quantidades mencionadas 
no Anexo I deste edital,  são estimadas para 01 (um) ano. 
4.2. Não serão aceitos na entrega, materiais diferentes daquelas constantes na(s) proposta(s) 
vencedora(s). No caso de propostas que apresentarem mais de uma marca para um único item, o 
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê reserva-se o direito de escolher 
a que melhor lhe convier. 
4.3. O abastecimento será realizado no estabelecimento do licitante vencedor mediante a apresentação 
de autorização assinada.  
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. Do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê: 
5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela ordem de fornecimento; 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do fornecimento; 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente;  
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.2. Da Detentora da Ata: 
5.2.1. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Consórcio Público 
de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 
responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
5.2.2. A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, 
com perfeição e acuidade. 
5.2.3. Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando 
ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade 
por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 
5.2.4.  A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Consórcio 
Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, ou a terceiros, provocados por seus 
empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as 
providências necessárias para o ressarcimento. 
5.2.5. Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, e cujas reclamações se obriga 
a atender prontamente. 
5.2.6. No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem 
como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o produto. 
 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
6.1. A existência de preços registrados não obriga o Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Irecê a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada 
a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES  
7.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, 
as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades:  
7.2. Pela recusa injustificada de entrega dos produtos, no prazo previsto neste edital, será aplicada 
multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor inadimplido, até 5 (cinco) dias consecutivos. Após 
esse prazo, poderá, também, ser anulada a ordem de fornecimento e/ou imputada à licitante vencedora 
a pena prevista no artigo 07 da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
7.3.  Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, além do prazo estipulado neste edital, 
aplicação de multa na razão de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
inadimplido, permitido até 5 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser 
anulada a ordem de fornecimento e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo 07 da Lei 
10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
7.4. Pela entrega dos produtos em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 10% 
(dez por cento), sobre o valor inadimplido, por infração, com prazo de até 2 (dois) dias consecutivos para 
a efetiva adequação. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para a adequação, poderá, também, ser 
anulada a ordem de fornecimento e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo 07 da Lei 
10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
7.5. Pela não-regularização da documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto 
neste edital, por parte da licitante detentora da melhor oferta, poderá ser aplicada advertência e/ou multa 
na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor GLOBAL da proposta, e poderá, também, ser imputada 
à licitante detentora da melhor oferta a pena prevista no artigo 07 da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos. 
7.6. Pela não apresentação de documentação exigida no item 8, na habilitação, por parte da licitante 
detentora da melhor oferta, poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 10% (dez por cento), 
sobre o valor total do item/proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante detentora da melhor 
oferta a pena prevista no artigo 07 da Lei 10.520/2002 pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
7.7 Nos termos do art. 7º. da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05(cinco) anos, impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do com o 
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, nos casos de: 
a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta ou lance verbal; 
d) comportamento inidôneo; 
e) fraude ou falha na execução do contrato. 
7.8. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na 
ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 14 deste edital. 
 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, 
até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das 
propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Presencial Para Registro de Preços nº 
____/2018, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes 
na lei 10.520/2002. 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face 
da superveniência, praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro 
da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
9.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
9.1.2. A detentora não retirar qualquer ordem de fornecimento, no prazo estabelecido e a administração 
não aceitar sua justificativa; 
9.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
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9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração; 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração 
da presente Ata de registro de Preços.  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Consórcio Público de 
Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.3.  Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando 
comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos 
consignados no orçamento do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê, 
por programa, projeto, fonte de recursos e elemento de despesa para este exercício e o exercício 
seguinte.  
 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada 
caso, pelo Ordenador da Despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Setor de Compras os 
quantitativos das aquisições. 
11.1.1. A emissão da ordem de fornecimento ou solicitação de despesa, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta 
delegar a competência para tanto. 
 
CLÁUSULA XII – DO RECEBIMENTO: 
12.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da ordem de 
fornecimento ou solicitação de despesa, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de 
Registro de Preços ou em seus Aditivos. 
12.2. A emissão da ordem de fornecimento ou solicitação de despesa autorizada(s) pelo titular da pasta 
à qual pertencer à unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  
12.3. Na Ordem de fornecimento ou solicitação de despesa irá constar, obrigatoriamente, o número do 
processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o tipo e a quantidade do material solicitado, 
valor(es), local(ais)  e prazo de entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de 
Preços); 
12.4. O abastecimento será realizado no estabelecimento do licitante vencedor mediante a apresentação 
de autorização assinada;  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Integram esta Ata, o Edital do Presencial Para Registro de Preços nº XX/2018 e a proposta da 
empresa ____________________ classificada em 1º LUGAR NO VALOR DO ITEM X no certame supra 
numerado. 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, no que não colidir com 
a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
 
CLÁUSULA XV – DO FORO 
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15.1. As partes elegem o foro da Comarca de IRECÊ, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata. 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
Irecê/Ba, ___ de _________ de 2018. 
 
____________________________________  _____________________________ 
   xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                            EMPRESA DETENTORA DA ATA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                               Representante: ___________________  
               CONTRATANTE     CONTRATADO 
                  
 
 
 TESTEMUNHAS: 
 
 
1)___________________________________     2) __________________________________  

CPF:                                                                        CPF 
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